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Presidente. Presidência do Senhor Ministro Ilmar Galvão, Vice-Pre-
sidente. Plenário, 08.08.2002.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. ART. 38, INCISOS I E II, E §§ 1o- E 2o-, DA CONSTITUIÇÃO
DO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. REGIME JURÍDICO
DE SERVIDORES ESTADUAIS. VÍCIO DE INICIATIVA.

Sendo os dispositivos impugnados relativos ao regime ju-
rídico dos servidores públicos sul-mato-grossenses, resulta caracte-
rizada a violação à norma da alínea c do inciso II do § 1o- do art. 61
da Constituição Federal, que, sendo corolário do princípio da se-
paração de poderes, é de observância obrigatória para os Estados,
inclusive no exercício do poder constituinte decorrente.

Ação julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE
N. 895-1 (5)
PROCED. : RIO GRANDE DO SUL
R E L ATO R : MIN. ILMAR GALVÃO
REQTE. : GOVERNADOR DO ESTADO DO RIO GRANDE

DO SUL
A D V. : GABRIEL PAULI FADEL E OUTRO
REQDO. : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO

RIO GRANDE DO SUL
A D V. : RÉGIS ARNOLDO FERRETTI E OUTROS

Decisão: O Tribunal julgou procedente o pedido formulado na
inicial da ação direta para declarar a inconstitucionalidade da Lei no-

9.536, de 10 de março de 1992, do Estado do Rio Grande do Sul. De-
cisão unânime. Ausentes, justificadamente, os Senhores Ministros Cel-
so de Mello, Moreira Alves e Marco Aurélio, Presidente. Presidência do
Senhor Ministro Ilmar Galvão, Vice-Presidente. Plenário, 08.08.2002.

EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALI-
DADE. LEI No- 9.536/92, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL.
DISPENSA DE SERVIDORES PARA O EXERCÍCIO DE MAN-
DATO ELETIVO EM ENTIDADES DE CLASSE OU SINDICAIS.
OFENSA AO ART. 61, 1o-, II, C, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.

Tendo o ato normativo sob enfoque resultado de projeto
iniciado por membro da Assembléia Legislativa gaúcha, resta con-
figurada violação à regra de iniciativa privada do Chefe do Executivo
para leis que disponham sobre regime jurídico dos servidores pú-
blicos. Precedentes.

Ação julgada procedente.

Secretaria de Apoio aos Julgamentos
CARLOS ALBERTO CANTANHEDE

Secretário

(Of. El. no- 177/2002)
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LEI No- 10.540, DE 1o- DE OUTUBRO DE 2002

Altera a Lei no- 5.917, de 10 de setembro de
1973, que "aprova o Plano Nacional de
Viação", de modo a incluir, na Relação
Descritiva das Rodovias do Sistema Rodo-
viário Federal, a interligação das rodovias
federais BR-405 e BR-116, com extremos
localizados, respectivamente, nos Estados
do Rio Grande do Norte e do Ceará.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e

eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o- O item 2.2.2 - Relação Descritiva das
Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, subitem Ligações, integran-
te do Anexo da Lei no- 5.917, de 10 de setembro de 1973, que "aprova
o Plano Nacional de Viação", passa a vigorar acrescido da interligação
das rodovias BR-405 e BR-116, com a seguinte descrição:

"2.2.2-

...............................................................................

BR Pontos de Passagem Unidades da
Federação

Extensão
(km)

Superposição
BR/km

... Ligações
.............................
Jucuri (entroncamento
das rodovias RN-014 e
BR-405) - divisa
RN/CE - entroncamen-
to das rodovias CE-
266 e BR-116
.....................................

RN/CE 79 -

............................................................................."

Art. 2o- O número da ligação rodoviária de que
trata o art. 1o- será definido pelo órgão competente.

Art. 3o- Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 1o- de outubro de 2002; 181o- da In-
dependência e 114o- da República.

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO
João Henrique

Art. 3o- As alterações de controle societário de
empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens
serão comunicadas ao Congresso Nacional.

Parágrafo único. A comunicação ao Congresso
Nacional de alteração de controle societário de empresas de radio-
difusão será de responsabilidade do órgão competente do Poder Exe-
cutivo e a comunicação de alterações de controle societário de em-
presas jornalísticas será de responsabilidade destas empresas.

Art. 4o- As empresas jornalísticas deverão apre-
sentar, até o último dia útil de cada ano, aos órgãos de registro
comercial ou de registro civil das pessoas jurídicas, declaração com a
composição de seu capital social, incluindo a nomeação dos bra-
sileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos titulares, direta ou
indiretamente, de pelo menos setenta por cento do capital total e do
capital votante.

Art. 5o- Os órgãos de registro comercial ou de
registro civil das pessoas jurídicas não procederão ao registro ou
arquivamento dos atos societários de empresas jornalísticas e de ra-
diodifusão, caso seja constatada infração aos limites percentuais de
participação previstos no art. 2o-, sendo nulo o ato de registro ou
arquivamento baseado em declaração que omita informação ou con-
tenha informação falsa.

Art. 6o- Será nulo de pleno direito qualquer acor-
do entre sócios, acionistas ou cotistas, ou qualquer ato, contrato ou
outra forma de avença que, direta ou indiretamente, confira ou ob-
jetive conferir, a estrangeiros ou a brasileiros naturalizados há menos
de dez anos, participação no capital total e no capital votante de
empresas jornalísticas e de radiodifusão, em percentual acima do
previsto no art. 2o-, ou que tenha por objeto o estabelecimento, de
direito ou de fato, de igualdade ou superioridade de poderes desses
sócios em relação aos sócios brasileiros natos ou naturalizados há
mais de dez anos.

Parágrafo único. Será também nulo qualquer
acordo, ato, contrato ou outra forma de avença que, direta ou in-
diretamente, de direito ou de fato, confira ou objetive conferir aos
sócios estrangeiros ou brasileiros naturalizados há menos de dez anos
a responsabilidade editorial, a seleção e direção da programação vei-
culada e a gestão das atividades das empresas referidas neste artigo.

Art. 7o- Os arts. 38 e 64 da Lei no- 4.117, de 27
de agosto de 1962, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 38. Nas concessões, permissões ou au-
torizações para explorar serviços de radiodifusão, serão
observados, além de outros requisitos, os seguintes pre-
ceitos e cláusulas:

a) os administradores ou gerentes que detenham
poder de gestão e de representação civil e judicial serão
brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. Os
técnicos encarregados da operação dos equipamentos trans-
missores serão brasileiros ou estrangeiros com residência
exclusiva no País, permitida, porém, em caráter excep-
cional e com autorização expressa do órgão competente do
Poder Executivo, a admissão de especialistas estrangeiros,
mediante contrato;

b) as alterações contratuais ou estatutárias que
não impliquem alteração dos objetivos sociais ou modi-
ficação do quadro diretivo e as cessões de cotas ou ações
ou aumento de capital social que não resultem em al-
teração de controle societário deverão ser informadas ao
órgão competente do Poder Executivo, no prazo de ses-
senta dias a contar da realização do ato;

c) a alteração dos objetivos sociais, a modifi-
cação do quadro diretivo, a alteração do controle societário
das empresas e a transferência da concessão, da permissão
ou da autorização dependem, para sua validade, de prévia
anuência do órgão competente do Poder Executivo;

................................................................................................

g) a mesma pessoa não poderá participar da
administração ou da gerência de mais de uma conces-
sionária, permissionária ou autorizada do mesmo tipo de
serviço de radiodifusão, na mesma localidade;

................................................................................................

i) as concessionárias e permissionárias de ser-
viços de radiodifusão deverão apresentar, até o último dia
útil de cada ano, ao órgão competente do Poder Executivo
e aos órgãos de registro comercial ou de registro civil de
pessoas jurídicas, declaração com a composição de seu
capital social, incluindo a nomeação dos brasileiros natos
ou naturalizados há mais de dez anos titulares, direta ou
indiretamente, de pelo menos setenta por cento do capital
total e do capital votante.

Parágrafo único. Não poderá exercer a função
de diretor ou gerente de concessionária, permissionária ou
autorizada de serviço de radiodifusão quem esteja no gozo
de imunidade parlamentar ou de foro especial." (NR)

Atos do Poder Legislativo
.

<!ID235443-000>

MEDIDA PROVISÓRIA No- 70, DE 1o- DE OUTUBRO DE 2002

Dispõe sobre a participação de capital es-
trangeiro nas empresas jornalísticas e de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens, con-
forme o § 4o- do art. 222 da Constituição,
altera os arts. 38 e 64 da Lei no- 4.117, de 27
de agosto de 1962, o § 3o- do art. 12 do
Decreto-Lei no- 236, de 28 de fevereiro de
1967, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a
seguinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1o- Esta Medida Provisória disciplina a par-
ticipação de capital estrangeiro nas empresas jornalísticas e de ra-
diodifusão sonora e de sons e imagens de que trata o § 4o- do art. 222
da Constituição.

Art. 2o- A participação de estrangeiros ou de
brasileiros naturalizados há menos de dez anos no capital social de
empresas jornalísticas e de radiodifusão não poderá exceder a trinta
por cento do capital total e do capital votante dessas empresas e
somente se dará de forma indireta, por intermédio de pessoa jurídica
constituída sob as leis brasileiras e que tenha sede no País.

§ 1o- As empresas efetivamente controladas, me-
diante encadeamento de outras empresas ou por qualquer outro meio
indireto, por estrangeiros ou por brasileiros naturalizados há menos de
dez anos não poderão ter participação total superior a trinta por cento
no capital social, total e votante, das empresas jornalísticas e de
radiodifusão.

§ 2o- É facultado ao Poder Executivo requisitar
das empresas jornalísticas e das de radiodifusão, dos órgãos de re-
gistro comercial ou de registro civil das pessoas jurídicas as in-
formações e os documentos necessários para a verificação do cum-
primento do disposto neste artigo.

Atos do Poder Executivo
.
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